
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202308/0595
Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Outros

Orgão / Serviço: Associação de Municípios Parque das Serras do Porto
Vínculo: CTFP a termo resolutivo incerto

Duração:
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1333,35€ 
Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

São as constantes do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, 
complementadas com as seguintes especificidades: Funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a 
decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio 
geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas 
dos órgãos e serviços. Elaboração de planos operacionais, pareceres técnicos, 
procedimentos e relatórios em matéria de gestão florestal e adaptação às 
alterações climáticas subjacentes à implementação das diversas componentes do 
projeto “Adapting Serras do Porto to Climate Change” – LIFE SERRAS DO 
PORTO, financiado pelo Programa LIFE, incluindo todas as tarefas inerentes a: 
gestão geral do projeto; levantamentos preparatórios e planificação dos 
trabalhos; acompanhamento, orientação e monitorização no terreno dos serviços 
prestados por entidades adjudicantes; acompanhamento, orientação e 
monitorização do trabalho assegurado por equipa operacional a constituir;  
organização e operacionalização das iniciativas previstas de disseminação, 
capacitação, sensibilização e networking; organização e operacionalização das 
ações e grupos de voluntariado; articulação com a Comissão Europeia, outras 
entidades competentes, parceiros e proprietários. Funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 
qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua 
especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou 
orientações superiores. Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou 
atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos 
Serviços da Associação de Municípios Parque das Serras do Porto, deliberação, 
despacho ou determinação superior.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva
Nomeação transitória, por tempo determinável
Nomeação transitória, por tempo determinado

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado
CTFP a termo resolutivo certo
CTFP a termo resolutivo incerto
Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
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b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Despacho do Presidente do Conselho Executivo de 07 de julho de 2023

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Engenharia Florestal

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Agricultura, Pecuária e  Recursos Naturais Recursos Naturais e Ambiente Engenharia Florestal

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Associação de 
Municípios Parque 
das Serras do 
Porto

1 Rua do Padrão, n.º 27 Valongo 4440617 
VALONGO

Porto                    
              

Valongo                
                

Total Postos de Trabalho: 1

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: No presente procedimento exige-se que os candidatos possuam o nível 
habilitacional equivalente ao grau de complexidade 3, nomeadamente 
licenciatura em Engenharia Florestal.

Envio de Candidaturas para: Associação de Municípios Parque das Serras do Porto
Contacto: Rua do Padrão, 27 4440-617 Valongo; candidaturas.serrasdoporto@gmail.com

Data Publicitação: 2023-08-24
Data Limite: 2023-09-07

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Diário da República n.º 163, Série II, de 23 de agosto (Aviso n.º15757/2023)
Texto Publicado em Jornal Oficial: AVISO Procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de 

emprego público a termo resolutivo incerto, tendo em vista o recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho na carreira/ categoria de Técnico 
Superior (área funcional área de Engenharia Florestal) 1 - Para os devidos 
efeitos se torna público que, nos termos do disposto na alínea a) do nº 1 do 
art.º 11º da Portaria nº 233/2022, de 9/09, conjugado com o art.º 33º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (designada de LTFP), aprovada em 
anexo à Lei nº 35/2014, de 20 de junho, bem como com o disposto no n.º 1 do 
art.º 4º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro que, na sequência do 
despacho de 07 de julho de 2023 do Presidente do Conselho Executivo, se 
encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do 1.º dia útil da 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento concursal comum 
para o recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, para o preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de técnico superior, da área funcional de Engenharia 
Florestal, previsto e não ocupado do mapa de pessoal da Associação de 
Municípios do Parque das Serras do Porto, para exercer funções na citada 
Associação, no âmbito do projeto “Adapting Serras do Porto to Climate Change – 
LIFE SERRAS DO PORTO”, financiado pelo Programa LIFE. 2 — Legislação 
aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante designada por LTFP), na sua redação 
atual; Decreto-Lei nº 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação, 
Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de 
fevereiro, na sua atual redação e Decreto-Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro (Código 
do Procedimento Administrativo), na sua atual redação. 3 — Prazo de validade 
— O procedimento concursal é válido para o recrutamento do trabalhador 
necessário ao preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 5 e 6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, 
na sua atual redação. 4 – Nos termos do n.º 4 do art.º 30º da Lei Geral de 
trabalho em Funções Públicas (LTFP), anexa à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, e na sequência do parecer favorável da deliberação do 
Conselho Executivo, de 07 de julho de 2023, o recrutamento é aberto a 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, a trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público. 5 – Local de trabalho – Associação de Municípios 
Parque das Serras do Porto. 6 — Caracterização das funções: são as constantes 
do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei nº 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, complementadas com as 
seguintes especificidades: Funções consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica 
e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de 
complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou especializado 
nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. 
Elaboração de planos operacionais, pareceres técnicos, procedimentos e 
relatórios em matéria de gestão florestal e adaptação às alterações climáticas 
subjacentes à implementação das diversas componentes do projeto “Adapting 
Serras do Porto to Climate Change” – LIFE SERRAS DO PORTO, financiado pelo 
Programa LIFE, incluindo todas as tarefas inerentes a: gestão geral do projeto; 
levantamentos preparatórios e planificação dos trabalhos; acompanhamento, 
orientação e monitorização no terreno dos serviços prestados por entidades 
adjudicantes; acompanhamento, orientação e monitorização do trabalho 
assegurado por equipa operacional a constituir; organização e operacionalização 
das iniciativas previstas de disseminação, capacitação, sensibilização e 
networking; organização e operacionalização das ações e grupos de 
voluntariado; articulação com a Comissão Europeia, outras entidades 
competentes, parceiros e proprietários. Funções exercidas com responsabilidade 
e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando 
opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores. 
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são 
cometidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos Serviços da Associação 
de Municípios Parque das Serras do Porto, deliberação, despacho ou 
determinação superior. 6.1 - A descrição das funções em referência não 
prejudica a atribuição ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou 
funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, nos 
termos do nº 1 do art.º 81º do anexo à Lei nº 35/2014 de 20 de junho, na sua 
atual redação. 7 - Habilitações literárias – No presente procedimento exige-se 
que os candidatos possuam o nível habilitacional equivalente ao grau de 
complexidade 3, nomeadamente licenciatura em Engenharia Florestal. 7.1 — 
Não é possível a substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional, devendo os candidatos reunir os requisitos exigidos, até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas. 7.2 - Os candidatos 
possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro deverão 
apresentar, em simultâneo com o documento comprovativo das suas 
habilitações, o correspondente documento de reconhecimento de habilitações 
estrangeiras, previsto pela legislação portuguesa aplicável. Os documentos 
redigidos em língua estrangeira devem estar traduzidos e reconhecidos pelas 
entidades competentes, sob pena de não serem considerados. 8. - Requisitos de 
Admissão - Podem candidatar-se indivíduos que, cumulativamente até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos 
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gerais e específicos previstos no artigo 17º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP, a seguir elencados: 8.1 - Requisitos Gerais: a) Nacionalidade 
portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção 
internacional ou por lei especial; b) 18 anos de idade completos; c) Não inibição 
do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que 
se propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 9 - 
Posição remuneratória: O posicionamento remuneratório dos trabalhadores 
recrutados obedecerá ao disposto no n.º 1 do artigo 38.º da LTFP. A posição 
remuneratória de referência é de 1 333,35€ (mil trezentos e trinta e três euros e 
trinta e cinco cêntimos), correspondente à 2ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 16 da Tabela Remuneratória Única. Os candidatos detentores de 
vínculo de emprego público previamente estabelecido, deverão indicar na 
candidatura a remuneração base, carreira e categoria detidas na sua situação 
jurídico funcional atual. 10 - Métodos de seleção: Nos termos do art.º 17.º e 
18.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, doravante designada Portaria, 
conjugado com o art.º 36.º da LTFP, será aplicado o método de seleção 
Avaliação Curricular, complementado com o método de seleção Entrevista de 
Avaliação de Competências. Ao abrigo do disposto no art.º 21.º da Portaria 
todos os métodos de seleção, bem como todas as suas fases, têm caráter 
eliminatório, pelo que serão excluídos os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer um dos métodos, bem como os 
que não compareçam a qualquer um dos métodos de seleção. 11 - Método de 
seleção obrigatório: Avaliação curricular (AC) 11.1 - A Avaliação curricular (AC), 
visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior 
relevância, com base na análise do respetivo curriculum vitae, para o posto de 
trabalho a ocupar, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada e expressa até às centésimas, numa escala de 0 a 20 valores, das 
classificações dos elementos a avaliar, sendo a sua ponderação, para a valoração 
final, de 70%. de acordo com a seguinte fórmula: AC = (HA + FP + 2EP + AD) / 
5 Sendo: HA - Habilitação académica; FP - Formação Profissional; EP - 
Experiência Profissional; AD - Avaliação de Desempenho. 11.2 - O fator 
Avaliação de Desempenho (AD) é aplicável apenas a candidatos que exerçam 
funções numa entidade empregadora pública. 12. – A Entrevista de avaliação de 
Competências (EAC), visa obter informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função, designadamente, Relacionamento Interpessoal, Otimização 
de Recursos, Responsabilidade e Compromisso com o Serviço e Orientação para 
a Segurança. 12.1 - Para o efeito será elaborado um guião de entrevista 
composto por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências supra, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz 
a presença ou ausência dos comportamentos em análise. 12.2 - A classificação 
deste método de seleção é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo o 
resultado final obtido através da média aritmética simples das classificações 
obtidas nas competências avaliadas e expressa até às centésimas, sendo a sua 
ponderação, para a valoração final, de 30%. 13 — A ordenação final dos 
candidatos que completem o procedimento resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e calculada através da aplicação da 
seguinte fórmula: OF = (70%AC) + (30%EAC) Sendo: OF = Ordenação Final; 
AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista Avaliação de Competências. 14 - 
Será excluído do procedimento concursal o candidato que obtiver uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, bem como o candidato que 
faltar/desistir, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte. 14.1 - Nos 
termos previstos no artigo 23º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, 
conjugado com a c) do nº 1 do art.º 37 da LTFP, na sua atual redação, a 
ordenação final dos candidatos que completem o procedimento, com aprovação 
no método de seleção aplicado, é efetuada por ordem decrescente da média 
aritmética ponderada da classificação quantitativa obtida no mesmo, expressa 
numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas. 15 - O Júri 
pode recorrer ao apoio técnico de pessoas ou entidades especialmente 
habilitadas para participar ou aplicar algum ou alguns métodos de seleção que, 
dada a sua especificidade, complexidade, morosidade, falta de recursos ou 
meios, ou necessidade de incremento de maior transparência, assim o exijam, 
sem prejuízo da sua responsabilidade pela tramitação e supervisão do 
procedimento, nos termos da lei. 16 – FORMA E PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DAS CANDIDATURAS: 16.1 – PRAZO – 10 dias úteis a contar do 1º dia útil da 
publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP) deste aviso de abertura, sendo o 
respetivo aviso publicitado no site da Associação de Municípios Parque das 
Serras do Porto, em sítio próprio para o efeito; 16.2 – FORMALIZAÇÃO DAS 
CANDIDATURAS - As candidaturas deverão ser formalizadas via correio 
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eletrónico ou via carta registada, mediante o preenchimento do respetivo 
formulário, disponível no site da Associação de Municípios do Parque das Serras 
do Porto (www.serrasdoporto.pt) e dos documentos de habilitação da 
candidatura, para os seguintes endereços: Associação de Municípios Parque das 
Serras do Porto, Rua do Padrão, 27, 4440-617 Valongo, ou para 
candidaturas.serrasdoporto@gmail.com. 16.3 - Documentos que devem anexar 
para oficializar o requerimento, sob pena de exclusão: a) Preenchimento de 
formulário próprio, disponível no site da Associação de Municípios do Parque das 
Serras do Porto, devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 
Identificação completa do candidato ou seja, nome completo, data de 
nascimento, sexo, nacionalidade, número e data do Bilhete de Identidade/Cartão 
Cidadão, bem como o seu serviço emissor, número de identificação fiscal, 
residência completa incluindo o código postal, contacto telefónico e endereço 
eletrónico, caso exista; habilitações académicas; categoria, a relação jurídica de 
emprego público que detêm, serviço e local onde desempenha funções e 
identificação do procedimento concursal a que se candidata e respetivo código 
de publicitação na BEP; Os candidatos portadores de deficiência (incapacidade 
permanente igual ou superior a 60 %) e abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 
29/2001, de 03 de fevereiro, devem declarar no formulário de candidatura o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, às capacidades de 
comunicação/expressão; declaração sob compromisso de honra da situação 
precisa, perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no 
artigo 17.º da LTFP, bem como os demais factos constantes no formulário de 
candidatura; b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como as 
que exerceu, com indicação dos períodos de duração e atividades relevantes; a 
formação profissional detida, com indicação das ações de formação finalizadas, 
entidades que as promoveram, duração e datas de realização, juntando cópias 
dos respetivos certificados, sob pena de os mesmos não serem considerados; 
bem como qualquer outro elemento que considere relevante para a apreciação 
curricular a fazer; c) Fotocópia do certificado das habilitações académicas; d) 
Fotocópia dos certificados de formação profissional frequentada e mencionadas 
no curriculum vitae; e) Declaração devidamente autenticada e atualizada 
(reportada ao prazo estabelecido para a apresentação de candidaturas) emitida 
pelo serviço ou organismo a que o candidato se encontra vinculado, onde conste 
inequivocamente a natureza do vinculo à Administração Pública, a antiguidade 
na categoria e/ou carreira, e ainda, o conteúdo funcional, com especificação das 
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto que ocupa, e a avaliação de 
desempenho obtida nos últimos três anos, onde constem as menções 
qualitativas e quantitativas. f) Declaração multiusos, ou seja, Atestado Médico de 
Incapacidade Multiuso, (destinado apenas a candidatos que declaram possuir 
grau de incapacidade ou deficiência). 16.4 - Os candidatos devem reunir todos 
os requisitos necessários, até à data limite de apresentação das respetivas 
candidaturas. 16.5 - Na apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos gerais de admissão devem os candidatos declarar no requerimento, 
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos constantes 
na candidatura (ponto 7 do formulário tipo). 16.6 – A não apresentação dos 
documentos exigidos, até ao fim do prazo estabelecido para apresentação de 
candidaturas, deverá determinar a exclusão dos candidatos. Só serão 
considerados, para efeitos da aplicação dos métodos de seleção, os documentos 
comprovativos da formação profissional desde que os mesmos sejam entregues 
até ao fim do prazo estabelecido para a apresentação de candidaturas. 16.7 - 
Serão excluídos os candidatos que não preencherem corretamente o formulário 
de candidatura, de forma legível, identificando de forma correta o procedimento. 
Serão igualmente excluídos os candidatos que não apresentarem os documentos 
referidos nas alíneas do ponto 16.3. A alínea e) apenas se aplica a quem possui 
relação jurídica de emprego público. 16.8 - As falsas declarações prestadas pelos 
candidatos serão punidas nos termos da lei. 17 – Composição do júri do 
procedimento concursal: Presidente do Júri – Raquel Viterbo Ferreira, Secretária 
Executiva da Associação de Municípios Parque das Serras do Porto. Vogais 
Efetivos – José António Pinheiro Gonçalves, Dirigente Intermédio de 3.º grau da 
Unidade de Proteção da Floresta, Sensibilização e Informação Pública do 
Município de Valongo, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos, e Maria Isabel Gonçalves Araújo Aguiar Pereira, Chefe de Divisão 
de Gestão de Recursos Humanos do Município de Gondomar Vogais Suplentes – 
Iva Carla Vieira Rodrigues Ferreira, Chefe de Divisão de Espaços Verdes e 
Parques do Município de Gondomar, e Maria João Moreira Nunes, Técnica 
Superior do Município de Paredes 18. - Em cumprimento da alínea h) do art.º 9º 
da Constituição, “a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
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mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”. 
Sede do Parque das Serras, 07 de julho de 2023 O Presidente do Conselho 
Executivo Dr. Alexandre Almeida 

Observações

Requisitos Gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:
Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:
Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Resultados

Alteração de Júri
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